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CLAUSULATERCEIRA-OoObjeto
O Contrato tem por objeto a contratação de empresa para disponibilização de

seguro aos participantes do Programa Fábrica Social em caso de acidentes pessoais,

invalidez permanente total ou parcial por acidente ou morte acidental, por meio de
apólice coletiva, nos termos do Termo de Referência (9 1371 66), consoante especiülca a

Proposta da Empresa (1 2276458) e a Justificativa de Dispensa de Licitação (1 04 1 2649),
que passam a integrar o presente termo

CLÁUSULA QUARTA Da Descrição dos Serviços
4.1 -- Limites máximos de garantia da apólice:

4.2 -- Coberturas: A apólice coletiva deverá garantir as seguintes coberturas:

4.2.1 - Morte Acidental: com garantia de pagamento de 100% do limite máximo
individual de garantia da apólice, em caso de evento coberto;

4.2.2 - Invalidez Permanente Total ou Parcial por Acidente: o percentual

máximo de pagamento por meio da cobertura é de até 100% do limite máximo
individual de garantia da apólice na cobertura básica, caso tome permanentemente
inválido, total ou parcialmente, por acidente, observados os percentuais de indenização
constantes na tabela de cálculo

4.2.3 - Despesas Médico-Hospitalares: com reembolso das despesas médico-
hospitalares decorrentes de acidentes, até 6% do limite máximo de garantia da apólice
por evento, mediante apresentação de notas fiscais originais e outros documentos

decorrentes do sinistro para este tipo de cobertura.
4.3 -- O seguro deverá abranger os deslocamentos para o local de realização das

aulas, no ambiente de execução dos cursos do Programa Fábrica Social, bem como o

trajeto de retomo à sua residência
4.3.1 -- Grupo Segurável:
4.3.1.1 - Alunos regularmente matriculados e em curso no Programa Fábrica

Social, com idade superior a 16 (dezesseis) anos
4.3.1.2 - O número máximo de segurados/mês: 2.000 (dois mil), l$(lendo

ocorrer exclusões e inclusões de novos participantes, a qualquer tempo.
k

Havendo irl'egttlaridcides }aesle instrumento, entre em contado com a Ottvidoria de C
Corrupção no tele$bne (]8{)0-6449(]6{).

COBERTURAS
LINlITE MÁXIMO DE GARANTIA

DAAPOLICE
Morte Acidental RS l 0.000.00

RS l 0.000.00Invalidez permanente total ou parcial por
acidente (até 100%)

Despesas Médico-Hospitalares R$ 600.00
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CLÁUSULA QUINTA Da Forma e Regime de Execução

O Contrato será executado de forma indireta, sob o regime de empreitada por
preço unitário, seguindo o disposto nos art. 6' e 10 da Lei n' 8.666/93 e nos temos da
Lein'10.520,de 17 dejulho 2002.

CLAUSULASEXTA--DoValor
O valor total do contrato é de RS 7.680,00 (sete mil, seiscentos e oitenta reais)

procedentes do Orçamento do Distrito Federal para o corrente exercício, nos termos da
correspondente Lei Orçamentária Anual

CLÁUSULA SETIMA - Da Dotação Orçamentária
7. 1 A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária

1 -- Unidade Orçamentária: 25. 101 -- SEDESTMIDH;
11 -- Programa de Trabalho: 11.333.6207.2667-0001 -- Promoção de ações de

qualiHlcação social para pessoas vulneráveis integração das ações sociais de educação
profissional -- Fábrica Social -- Distrito Federal;

111 -- Natureza da Despesa: 33.90.39 -- Outros Serviços de Terceiros -- Pessoa
Jurídica

IV- Subitem da despesa: 69 -- Seguros em Geral;
V -- Fonte de Recursos: 100 -- Ordinário Não Vinculado

7.2 0 empenho inicial é de RS 2.560 (dois mil, quinhentos e sessenta reais),

conforme a Nota de Empenho n' 201 8NE00425, emitida em 14/09/2018, sob o evento
n' 400, na modalidade 3 -- global.

CLÁUSULA OITAVA -- Do Pagamento
8. 1 - O pagamento será realizado, de forma parcelada, mensalmente, após emissão

da Nota Fiscal reíêrente à execução do mês anterior;
8.2 - O pagamento será deito, de acordo com as Normas de Execução

Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal, mediante a apresentação de Nota

Fiscal, liquidada até 30(trinta) dias de sua apresentação, devidamente atestada pelo
Executor do Contrato;

8.3 - Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar os

documentos abaixo relacionados

Certidão de regularidade de débitos Relativos às Contribuições
Previdenciárias (Certidão Negativa de Débito CND ou Certidão Positiva com Efeito
de Negativa);

11 -- Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço --
FGTS, fomecido pela CEF Caixa Económica Federal, devidamente atualizado (Lei n.'
8.036/90)

111 -- Certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal;

IV - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas :- CNDT ou Certidão Positiva
com Efeitos de Negativa emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho.,(em

Havendo irregularidades neste instrumento, entre etn contado cota a Ottvidoria de C8úbaileà
Corrupção, no fe]e$brle 08{]0-6449060.
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www.tst.gov.br), em cumprimento à Lei n' 12.440/2011, visando à comprovação da
inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho.

CLÁUSULA NONA -- Do Prazo de Vigência
O contrato terá vigência por 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura

prorrogáveis na forma da lei vigente.

CLÁUSULA DECIMA -- Da Responsabilidade do Distrito Federal
O Distrito Federal responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade,

causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de
dolo e deculpa

10.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela
Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

l0.2 - Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa
desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do Termo de Referência;

l0.3 - Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por
servidor(es) especialmente designado(s), anotando em registro próprio as falhas
detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados
eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis;

l0.4 - Notiülcar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais
imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

l0.5 - Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma
do Termo de Referência e do contrato;

1 0.6 - Disponibilizar a Contratada, mensalmente, cadastro dos alunos a serem
segurados;

l0.7 - Comunicar de imediato à Contratada, tão logo tome conhecimento, a
ocorrência de qualquer sinistro ou expectativa de sinistro ref'erente ao grupo que
representa.

CLÁUSULA DECIDIA PRIMEIRA Das Obrigações e Responsabilidades da
Contratada

1 1 . 1 - Executar os serviços conforme especificações do Termo de Reüerênciat

11.2 - Elaborar, produzir ou reproduzir os relatórios, quantidade e qualidade
técnica solicitados pelo CONTRATANTE;

1 1 .3 - Prestar todas as informações e esclarecimentos solicitados pelo executor
técnico e representante do CONTRATANTE;

1 1.4 - Reparar ou corrigir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços
prestados em que se verificarem vícios, defeitos ou íncorreções resultantesFNda sua
execução, independentemente de solicitação do CONTRATANTE; . ../ \

Havendo irregtitaridades neste instrutnellto, entre em contctto com a Otlvidoria de e~
Corrupção, no telefone 080Q-6449(}60.
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11.5 - Ser responsável pelos danos causados diretamente a terceiros ou ao
CONTRATANTE, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços.
A Hlscalização ou o acompanhamento da execução do Contrato não exclui, nem reduz:

essa responsabilidade;
1 1.6 - Responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas, previdenciários e

obrigações sociais previstos na legislação vigente, obrigando-se a salda-los na época
própria, assim como por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação
específica de acidentes de trabalho, quando, em decorrência da espécie, forem vítimas
os seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles;

1 1.7 - Comunicar ao CONTRATANTE por escrito, tão logo tome ciência de
qualquer ocorrência que afete a execução normal dos serviços, para Hino de adoção de
providências visando sua regularizaçãol

1 1. 8 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis

anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou
insalubre;

1 1 .9 - Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualiHlcação exigidas para a
contratação, inclusive quanto ao quantitativo e a qualificação de pessoal, em
compatibilidade com o Termo de Referência;

1 1 . 10 - Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente,
as obrigações assumidas, nem subcontratar, ceder ou transferir a prestação do serviço;

1 1 . 1 1 - Arcar com o ânus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento
dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de

fatores futuros e incertos, devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente em
sua proposta não sda satisfatório para o atendimento ao objeto do Termo de Referência,
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do $ 1' do art. 57 da Lei
n' 8.666,de 21 dejunho de 1993.

11.12 - Emitir apólice no prazo de ]0 dias úteis, a contar da assinatura do
contrato, com as condições gerais e particulares estabelecidas neste contrato;

1 1.13 - Manter representante disponível para atender a contratante a qualquer
momento, independente do horário, durante a execução do contrato, que se dará através

de número telefonico informado pela contratada;
1 1 . 14 - Não veicular publicidade acerca do contrato;

1 1.15 - Não divulgar quaisquer informações a que tenha acesso em decorrência
da execução do objeto, sem prévia autorização do contratante;

1 1.1 6 Apresentar a íãtura devidamente discriminada çom o(s) nome(s) do(s)
segurado(s), as coberturas prestadas, para üjns de ateste pelo executor do contrato;

11.17 - Executar a prestação de cobertura securitária independentemente de
atraso de pagamento provocado pela contratada, observado, no que couber, as pressões

de cancelamento previstas nas condições gerais do produto ora contratada;. , %\
\

Havendo irregularidades neste instrumento, entre et?t contado col l c! Otividoria de Combate à
Corrupção. nn telefone {}8(1{)-6449{)6(].
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1 1.18 - A contratada deverá prestar, após comunicação do sinistro, a execução
dos serviços estipulados neste contrato.

CLÁUSULA DEClh'IA SEGUNDA -- Da Alteração Contratual
1 2.1 -- Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de

Termo Aditivo, com amparo no art. 65 da Lei n' 8.666/93, vedada a modificação do
objeto.

12.2 -- A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço,
compensação ou penalização financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de
dotações orçamentárias suplementares, até o limite do respectivo valor, dispensa a
celebração de aditamento.

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA Das Penalidades

O atraso injustificado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do
Contrato sujeitará a Contratada à multa prevista no Edital, descontada da garantia
oferecida ou judicialmente, sem prquízo das sanções previstas no art. 87, da Lei n'
8.666/93, facultada ao Distrito Federal, em todo caso, a rescisão unilateral, bem como

investir-se na posse de bens, alienar coisas, promover contratações para conclusão ou

aperfeiçoamento de obras ou serviços.
13.1 - Das Espécies

13.1.1 . As licitantes e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as
obrigações assumidas, garantida a prévia defesa, estão sujeitas às seguintes sanções em
conformidade com o Decreto n' 26.85 1, de 30/05/2006, publicado no DODF n' 1 03, de
31/05/2006, pg. 05/07, alterado pelos Decretos n's 26.993/2006, de 12/07/2006 e
27.069/2006,de 14/08/2006
1- advertência

11 - multa; e

111 - suspensão temporária de participação em licitação, e impedimento de contratar com

a Administração do Distrito Federal, por prazo não superior a 02(dois) anos, e dobada
segundo a natureza e a gravidade da falta cometida
a) Para a licitante e/ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua

proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação
falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto,
comportar-se de modo inidâneo ou cometer fraude ülscal; a penalidade será aplicada

por prazo não superior a 5(cinco) anos, e a licitante e/ou contratada será

descredenciada do Sistema de Cadastro de Fomecedores, sem prquízo das multas
previstas em edital e no contrato e das demais dominações legais, aplicadas e
dobadas segundo a natureza e a gravidade da falta cometida

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja prçllnovida a

Havendo irregularidades neste ittstrtimento, entre em contado com c} Ottvidoria de Cohhate à,
Corrupção, no telefone 08(}0-6449060.

r
k
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reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após

decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
13.1.2 - As sanções previstas nos incisos 1, 111 e IV do subitem anterior poderão

ser aplicadas juntamente com a do incisa 11, facultada a defesa prévia do interessado, no
respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis
13.2 - Da Advertência

13.2.1 - A advertência é o aviso por escrito, emitido quando o licitante e/ou
contratada descumprir qualquer obrigação, e será expedido:

l pela SUBSECRETARIA DE LICITAÇOES E COMPRAS, quando o
descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do procedimento licitatório; e
11 - pelo ordenador de despesas do órgão contratante se o descumprimento da obrigação

ocorrer na fase de execução contratual, entendida desde a recusa em retirar a nota de
empenho ou assinar o contrato.
13.3 - Da Multa

13.3.1 - A multa é a sanção pecuniária que será imposta à contratada, pelo
ordenador de despesas do órgão contratante, por atraso injustiHlcado na entrega ou
execução do contrato, e será aplicada nos seguintes percentuais
1 - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou

execução de serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o
limite de 9,9%, que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;
11 - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de

material ou execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o
valor correspondente à parte inadimplente, em caráter excepcional, e a critério do órgão
contratante, quando o atraso ultrapassar 30(trinta) dias;
111 - 5%(cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por
descumprimento do prazo de entrega, sem prquízo da aplicação do disposto nos incisos
l e ll deste subitem;

IV - 1 5% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adyudicatário em assinar
o contrato ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela
Administração, recusa parcial ou total na entrega do material, recusa na conclusão do

serviço, ou rescisão do contrato/ nota de empenho, calculado sobre a parte inadimplente;

V- 20%(vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo
descumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega.

13.3.2 - A multa será formalizada por simples apostilamento contratual, na
forma do art. 65, $ 8', da Lei n' 8.666/93 e será executada após regular processo
administrativo, oferecido à contratada a oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05

(cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, nos termos do $ 3o do art. 86
da Lei n' 8.666/93, observada a seguinte ordem
1 - mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contrato;

11 - mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratadas.q),......../

Havendo irregtítaridades neste instrut[[ento, entre em contado cota c] Otiviàoria de ComtqlKe à
Corrupção, no telefone {)800-6449a60. . %

e
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111 - mediante procedimento administrativo ou judicial de execução

13.3.3 -- Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da
perda desta, responderá à contratada pela sua diferença, devidamente atualizada pelo

Índice Geral de Preços Mercado (IGP-M) ou equivalente, que será descontada dos
pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrados judicialmente.

13.3.4 - O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos,
a partir do dia seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato,

se dia de expediente normal na repartição interessada, ou no primeiro dia útil seguinte.
13.3.5 - Em despacho, com fiindamentação sumária, poderá ser relevado: 1 - o

atraso não superior a 5 (cinco) dias; e ll - a execução de multa Guio montante seja
inferior ao dos respectivos custos de cobrança.

13.3.6 - A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções,

segundo a natureza e a gravidade da falta cometida, consoante o previsto do subitem
13. 1.2 e observado o princípio da proporcionalidade.

13.3.7 - Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato
deverão ser cancelados e/ou rescindidos, exceto se houver justiHlcado interesse da
unidade contratante em admitir atraso superior a 30 (trinta) dias, que será penalizado na
forma do inciso ll do subitem 13.3.1

13.3.8 - A sanção pecuniária prevista no inciso IV do subitem 13.3.1 não se
aplica nas hipóteses de rescisão contratual que não ensejam penalidades.

13.4 - Da Suspensão
13.4.1 - A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de

participar de licitação e de contratar com a Administração, e, se aplicada em decorrêncía
de licitação na modalidade pregão, ainda suspende o registro cadastral da licitante e/ou

contratada no Cadastro de Fomecedores do Distrito Federal, instituído pelo Decreto n'
25.966, de 23 de junho de 2005, e no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fomecedores -- SICAF, de acordo com os prazos a seguir:
l por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, emitida pela
SUBSECRETARIA DE LICITAÇÕES E COMPRAS, a licitante e/ou contratada

permanecer inadimplente;
11 - por até 90(noventa) dias, quando a licitante deixar de entregar, no prazo

estabelecido no edital, os documentos e anexos exigidos, quer por via fax ou intemet, de
forma provisória, ou, em original ou cópia autenticada, de forma definitiva;
[ll - por até 12 (doze) meses, quando a ]icitante, na moda]idade pregão, convocada

dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, ensejar o
retardamento na execução do seu objeto, falhar ou fraudar na execução do contrato; e

IV - por até 24(vinte e quatro) meses, quando a licitante

a) apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou fàlsiflcados nas licitações,
objetivando obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do
objeto dalicitação;
b) tenha praticado ates ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; e

c) receber qualquer das multas previstas no subirem anterior e não efetuar o pagamento;

Havendo irregtttat'idades neste instrt,tmento, entre elll contado com a Ot4vidoriade Combate à
Corrupção, rlo te!e;forte 0800-6449{)6{).
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13.4.2 - São competentes para aplicar a penalidade de suspensão:

1 - a SUBSECRETARIA DE LICITAÇOES E COMPRAS, quando o descumprimento
da obrigação ocorrer no âmbito do procedimento licitatório; e
11 - o ordenador de despesas do órgão contratante, se o descutnprimento da obrigação

ocorrer na fase de execução contratual, entendida desde a recusa em retirar a nota de
empenho ou assinar o contrato.

13.4.3 - A penalidade de suspensão será publicada no Diário O.Rcial do Distrito
Federal

13.4.4 - O prazo previsto no inciso IV poderá ser aumentado para até 05 (cinco)
anos, quando as condutas ali previstas forem praticadas no âmbito dos procedimentos
derivadosdos pregões.
13.5 - Da Declaração de Inidoneidade

13.5.1 - A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário de Estado ou

autoridade equivalente do órgão de origem, à vista dos motivos informados na instrução
processual

13.5.2 - A declaração de inidoneidade prevista neste item 13.5 permanecerá em
vigor enquanto perdurarem os motivos que determinaram a punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que a aplicou, e será concedida
sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes de sua

conduta e após decorrido o prazo da sanção.
1 3.5.3 - A declaração de inidoneidade e/ou sua extinção será publicada no Diário

Oílcial do Distrito Federal, e seus ef'eitos serão extensivos a todos os órgãos/entidades
subordinadas ou vinculadas ao Poder Executivo do Distrito Federal, e à Administração
Pública, consoante dispõe o art. 87, IV, da Lei n' 8.666, de 1993
13.6 - Das Demais Penalidades

13.6. 1 - As licitantes que apresentarem documentos fraudulentos, adulterados ou

falsificados, ou que por quaisquer outros meios praticarem ates irregulares ou
ilegalidades para obtenção no registro no Cadastro de Fomecedores do Distrito Federal,
administrado pela SUBSECRETARIA DE LICITAÇOES E COMPRAS, estarão

sujeitas às seguintes penalidades:
1 - suspensão temporária do certificado de registro cadastral ou da obtenção do registro,
por até 24(vinte e quatro) ]neses, dependendo da natureza e da gravidade dos fatos; e
11 - declaração de inidoneidade, nos termos do subitem 13.5;
111 - aplicam-se a este subitem as disposições do subitem 13.4.3 e 13.4.4.

13.6.2 - As sanções previstas nos subitens 13.4 e 13.5 poderão também ser
aplicadas às empresas ou profissionais que, em razão dos contratos regidos pelas Leis
Federais nos 8.666, de 1993 ou l0.520, de 2002

1 - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
11 - tenham praticado atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; e

111 - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em
virtude de atou ilícitos praticados

Havendo irregularidades neste insti'ulllÜnto, entre etll cot2tato cona a Otlvidoria de Combate à
Corrupção, na {eiejone Q800-6449{)60. '\
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13.7 - Do Direito de Defesa

13.7.1 - E facultado à interessada interpor recurso contra a aplicação das penas

de advertência, suspensão temporária ou de ]nulta, no prazo de 5(cinco) dias úteis, a
contar da ciência da respectiva notiHjcação.

13.7.2 - O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que

praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5(cinco)
dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo,
neste caso, a decisão ser proÍérida dentro do prazo de 5(cinco) dias úteis, contado do
recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

1 3.7.3 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Capítulo, excluir-se-á o dia
do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos. exceto

quando for explicitamente disposto em contrário;

13.7.4 - Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após o
exaurimento da fase recursal, a aplicação da sanção será formalizada por despacho
motivado, cujo extrato deverá ser publicado no Diário Oficial do Distrito Federal,
devendo constar: 1 - a origem e o número do processo em que foi proferido o despacho;
IT - o prazo do impedimento para licitar e contratar; 111 - o fundamento legal da sanção
aplicada; e IV - o nome ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição no
Cadastro da Receita Federal

13.7.5 - Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrida o prazo sem a sua
interposição, a autoridade competente para aplicação da sanção providenciará a sua

imediata divulgação no sítio www.compras.df.gov.br, inclusive para o bloqueio da
senha de acesso ao Sistema de Controle e Acompanhamento de Compra e Licitações e
Registro de Preços do Distrito Federal - e-compras, e aos demais sistemas eletrõnicos de

contratação mantidos por órgãos ou entidades da Administração Pública do Distrito
Federal

13.7.6 - Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito

Federal as sanções aplicadas com fundamento nos subitens 13.2 e 13.3 deste capítulo de
penalidades, as quais se formalizam por meio de simples apostilamento, na forma do art.
65, $8', da Lei n' 8.666, de 1 993
13.8 - Do Assentamento em Regístros

13.8. 1 - Toda sanção aplicada será anotada no histórico cadastral da empresa.

13.8.2 - As penalidades terão seus registros cancelados após o decurso do prazo
do ato que as aplicou
13.9 - Da Sujeição a Perdas e Danos

13.9.1 - Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamentadas pelo
Decreto n' 26.85 1/06 e suas alterações, previstas neste edital, a licitante e/ou contratada
ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração pelo
descumprimento das obrigações licitatórias e/ou contratuais.
13.10 -- Disposições Complementares

1 3.10.1- As sanções previstas nos subitens 13.2, 13.3 e 13.4 do presente capítulo

serão aplicadas pelo ordenador de despesas do órgão contratante;.

Havendo irregularidades neste instl'tttnento, entre em contado com a Ouvidoria de (INN.bate à
Corrupção, no tele$bne 08(}0-6449(}6(}. ..
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13.10.2 - Os prazos referidos neste capítulo só se iniciam e vencem em dia de

expediente no órgão ou na entidade.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA Da Dissolução
O Contrato poderá ser dissolvido de comum acordo, bastando, para tanto,

manifestação escrita de uma das partes, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias,
sem interrupção do curso normal da execução do Contrato. Ou ainda por conveniência
da Administração Pública, nos termos do disposto no art. 79, ll da Lei 8.666/93

CLÁUSULA l)ECll\TA QUINTA -- Da Rescisão

O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a
termo no respectivo processo, na forma prevista no Edital, observado o disposto no art.

78 da Lei n' 8.666/93, sujeitando-se a Contratada às consequências determinadas pelo
art. 80 desse diploma legal, sem prquízo das demais sanções cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -- Dos Débitos Para Com A Fazenda Pública

Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do
ajuste, serão inscritos em Dívida Atava e cobrados mediante execução na forma da
legislação pertinente, podendo, quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do
Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA Do Executor

O Distrito Federal, por intemiédio da SEDESTMIDH, designará um Executor para
o Contrato, de modo a desempenhar as atribuições previstas nas Normas de Execução
Orçamentária, Financeira e Contábil

CLÁUSULA DECIMA OITAVA - Da Publicação E Do Registro
A eficácia do Contrato Rica condicionada à publicação resumida do instrumento

pela Administração, na Imprensa OHlcial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua
assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, após o que deverá ser
providenciado o registro do instrumento no órgão interessado, de acordo com o art. 61 da
Lein'8.666/93

CLÁUSULA DECIMA NONA - Do Cumprimento Ao Decreto Distrital N' 34.031/2012
Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de

Combate à Corrupção, pelo teleíbne 0800-6449060(Decreto n' 34-03 1, de 12 de dezembro
de 2012. Parecer n' 330/2014-PROCAD/PGDF)

??«-'

Havendo irregularidades neste itistrumettto, entre etn contado com a Ottvidoria de Cotllbate à
Corrupção. }lo íeteforte Q8€)0-6449(]60.
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CLÁUSULA VIGESIMA - Do Foro

Fica eleito o boro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas
relativas ao cumprimento do presente Contrato.

Brasília-DF, 0í de ou+«b.« de 2018

PelaCONTATANTE

PelaCONTRATADA
&.v&«ÉLZlà.t.ü<,...., ,...c. á,Z't«.,~ -«,..

RAFAÉL GRAÇA DO AMARAL
Diretor Técnico

Diretor

Ha'penda irregularidades neste insfrttmento, entre em cotlfato cota a Ottvidoria de Contrate à
Corrupção, no tele$otte 080Q-6449060.


